
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 194929 - MG (2024/0080641-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : CATIA MARIA RIGINIK FELICI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DESCAMINHO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - ANPP. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA. REQUISITOS LEGAIS NÃO 
PREENCHIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Considerando o disposto pelo inciso II do §2º do art. 28-A do CPP, 
tem-se que a reincidência ou a conduta criminal habitual, reiterada ou 
profissional afasta a possibilidade da proposta. (HC n. 624.805/SC, rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 8/2/2021).

3. No caso, não há constrangimento ilegal a ser sanado, porquanto a 
Corte de origem bem consignou a existência de elementos indiciários 
suficientes para demonstrar a habitualidade da conduta delitiva da paciente, 
fundamento que justifica o afastamento da proposta de acordo de não 
persecução penal, em consonância com a lei e a jurisprudência.

4. Para se rever esse entendimento, demandaria-se amplo 
revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a toda 
evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.

5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
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TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                 Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DESCAMINHO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - ANPP. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA. REQUISITOS LEGAIS NÃO 
PREENCHIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Considerando o disposto pelo inciso II do §2º do art. 28-A do CPP, 
tem-se que a reincidência ou a conduta criminal habitual, reiterada ou 
profissional afasta a possibilidade da proposta. (HC n. 624.805/SC, rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 8/2/2021).

3. No caso, não há constrangimento ilegal a ser sanado, porquanto a 
Corte de origem bem consignou a existência de elementos indiciários 
suficientes para demonstrar a habitualidade da conduta delitiva da paciente, 
fundamento que justifica o afastamento da proposta de acordo de não 
persecução penal, em consonância com a lei e a jurisprudência.

4. Para se rever esse entendimento, demandaria-se amplo 
revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a toda 
evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Catia Maria Riginik 

Felici contra a decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus 

interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 6ª Região.
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No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que é possível que seja oferecido à agravante o Acordo de Não Persecução 

Penal, tendo em vista que reúne todos os requisitos necessários. 

Ressalta ainda que "a ora agravante não possui em seu desfavor condenações 

penais transitadas em julgado." (fl. 373.)

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que é 

possível que seja oferecido à agravante o Acordo de Não Persecução Penal, tendo em 

vista que reúne todos os requisitos necessários.

Ressalta ainda que "a ora agravante não possui em seu desfavor condenações 

penais transitadas em julgado." (fl. 373.)

Como consta na decisão agravada, sobre o tema, esta Corte Superior já decidiu 

que:

O acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do Código de 
Processo Penal, consiste em um negócio jurídico pré-processual entre o 
Ministério Público e o investigado, juntamente com seu defensor, como 
alternativa à propositura de ação penal para certos tipos de crimes, 
principalmente no momento presente, em que se faz necessária a otimização 
dos recursos públicos. Com efeito, o membro do Ministério Público, ao se 
deparar com os autos de um inquérito policial, a par de verificar a existência 
de indícios de autoria e materialidade, deverá ainda analisar o 
preenchimento dos requisitos autorizadores da celebração do ANPP, os quais 
estão expressamente previstos no Código de Processo Penal: 1) confissão 
formal e circunstancial; 2) infração penal sem violência ou grave ameaça e 
com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos; e 3) que a medida seja 
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necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime. (HC 612.449/SP, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2020, 
DJe 28/09/2020).

 
 

Extrai-se do acórdão que:

 a presença de indícios suficientes da reiteração delitiva da paciente, haja vista os 
processos noticiados pela Receita Federal do Brasil, instaurados em face de atos 
praticados por CATIA MARIA RIGINIK FELICI e ligados à pessoa jurídica por ela 
representada, conforme já se mencionou.", ressaltando que "A reincidência ou a existência 
de elementos que indiquem a conduta criminal habitual, reiterada ou profissional são 
hipóteses que excluem a possibilidade de propositura do ANPP pelo Ministério Público, por 
expressa disposição legal, nos termos do art. 28-A do CPP." e concluindo que "avalio que o 
MPF atuou em consonância com o posicionamento da Câmara revisora, ao reavaliar a 
presença das hipóteses para a proposta do ANPP, mesmo após o recebimento da denúncia 
e a instauração da ação penal.

 

Considerando o disposto pelo inciso II do §2º do art. 28-A do CPP, tem-se 

que a reincidência ou a conduta criminal habitual, reiterada ou profissional afasta a 

possibilidade da proposta. (HC n. 624.805/SC, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe 8/2/2021).

No caso, não há constrangimento ilegal a ser sanado, porquanto a Corte de 

origem bem consignou a existência de elementos indiciários suficientes para demonstrar a 

habitualidade da conduta delitiva da paciente, fundamento que justifica o afastamento da 

proposta de acordo de não persecução penal, em consonância com a lei e a 

jurisprudência. 

A propósito, "Inexiste nulidade na recusa do oferecimento de proposta de 

acordo de não persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma 

fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 

elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 

suficiência em face do caso concreto" (HC n. 612.449/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 28/9/2020). 

Para se rever esse entendimento, demandaria-se amplo revolvimento da 

matéria fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a 

estreita via do mandamus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0080641-8 RHC 194.929 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00139899020194013800  10109296620234060000  122000004880201816  
139899020194013800

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CATIA MARIA RIGINIK FELICI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CATIA MARIA RIGINIK FELICI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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